
 
CARTA DE RESPOSTA AOS ACIONISTAS 

 

Ref.: Comentários sobre a Análise e Recomendações de Voto da Glass Lewis 

(“GL”), publicada em 7 de abril de 2025. 

 

Caros Acionistas, 

 

Agradecemos a análise cuidadosa de nossa Proposta da Administração e do Manual 
de Participação para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Sendas 
Distribuidora S.A. (“Companhia”) a ser realizada em 25 de abril de 2025 (“AGOE 2025” 
e “Proposta AGOE 2025”), apresentada no relatório de recomendação divulgado em 7 
de abril de 2025. 
 
Reiteramos que o Conselho de Administração realizou sessões de engajamento com 
57 % da base acionária em janeiro de 2025 como parte do processo decisório em 
relação às propostas da administração para AGOE 2025, onde foram consideradas as 
expectativas da maioria de nossos investidores. 
 
Com relação aos pontos levantados na recomendação de voto para o item 11 da pauta 
da Assembleia Geral Ordinária (Política de Remuneração – Dividendos), gostaríamos 
de fazer as seguintes considerações: 
 
I. Sobre o Aumento Significativo da Remuneração Fixa 
 
O relatório da GL afirmou que a remuneração fixa proposta para os executivos no 
próximo exercício representa um aumento de 34,1% e que os acionistas deveriam 
esperar que a Companhia fornecesse uma divulgação mais completa e robusta em 
relação a esse aumento adicional de 34,1% neste ano. Sobre essa afirmação, 
fazemos os seguintes comentários: 
 

a) É importante observar que o valor de remuneração fixa proposto para 2025 
corresponde a um aumento de 16,8% em relação à proposta aprovada para 2024 
(R$ 10.985.764 aprovado para 2024 versus R$ 12.833.411 proposto para 2025).  
 

b) A Estratégia Remuneração aprovada na Assembleia de 2024, contemplava uma 
adequação do Salário Base dos executivos a P50. Essa Adequação foi 
aplicada a partir de julho de 2024, impactando assim apenas metade do ano (6 
dos 12 meses), ou seja, 6/12 avos da remuneração anual de 2024.  

 
c) Por isso, consideramos incompleta a comparação do valor realizado de 2024 

(R$ 9.569.601) com a proposta para 2025 (R$ 12.833.411). 
 

Para o ano de 2025, os valores atualizados passam a ser considerados para o 
ano inteiro (12/12 avos) que representam um aumento de 11% em relação ao 
Salário Base de 2024. 

 
Sobre esse novo valor anual, está sendo projetado um reajuste adicional de 
5,8%, com o objetivo de recompor a inflação. 
 



 
d) Em relação aos valores de aumento considerados e conforme a metodologia de 

cálculo e de reajuste, é importante ressaltar que os membros da Diretoria 
Executiva, por serem contratados sob regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT e nos termos da legislação aplicável, têm seus salários fixos 
sujeitos ao índice de correção determinado conforme negociação coletiva com o 
sindicato, a qual procura mitigar os impactos inflacionários no país e 
recompensar ganhos de produtividade. Ao respeitar esse critério o valor para 
2025 já absorve o incremento de 5,8%.  
 
Para o exercício social de 2025, o Conselho de Administração está propondo a 
manutenção da tabela salarial vigente, de modo a manter a Remuneração Fixa 
dos diretores no P50 (percentil 50), conforme recomendação da consultoria de 
remuneração internacionalmente reconhecida e que assessorou a Companhia 
(veja páginas 192 e 197 do Manual da Assembleia). 
 

e) O quadro que segue demonstra o histórico de aumento nos valores propostos e 
realizados: 
 

 
 
II. Sobre Dispositivos de Diferimento 
 
O relatório da GL também afirmou que o plano de remuneração de curto prazo (STI) 
atualmente não possui um mecanismo de diferimento obrigatório de uma parte do 
bônus anual em dinheiro em ações e expressou preferência para que uma parte dos 
bônus anuais seja diferida por um período de dois a três anos, a fim de evitar 
consequências potenciais das decisões operacionais e estratégicas e desencorajar 
estratégias arriscadas ou de curto prazo.  
 
Sobre essa preocupação, a ausência de tal mecanismo é explicada e mitigada pelas 
seguintes práticas: 
 

a) Com base nas informações obtidas por meio de pesquisas de mercado, foi 
constatado que no mercado brasileiro não há nenhuma empresa no setor que 



 
ofereça remuneração na forma de ações e com diferimento de prazo. Ainda 
assim, com o objetivo de manter o foco dos executivos na tomada de decisões 
que promovam os melhores resultados no longo-prazo, além de sua retenção, a 
nova estrutura de remuneração aprovada pelos acionistas em 2024 promoveu 
uma redução da parcela de remuneração ICP, transferindo montante equivalente 
para o ILP, que atualmente representa a parcela mais importante da 
remuneração (vide análise histórica – gráfico abaixo) e tem pagamento diferido 
por um período de 3 (três) anos para diretores em geral e 5 (cinco) anos para o 
Diretor Presidente. 

 

 
b) Adicionalmente, a Companhia adotou em 2024 uma Política de Investimentos 

em Ações (Stock Ownership Guidelines – SOG), que representa uma prática de 
excelência em governança corporativa, destinada a alinhar mais estreitamente 
os interesses dos executivos estatutários com a geração de valor de longo prazo. 
Adotada por muitas das maiores empresas listadas globalmente, essa política 
encoraja os executivos a deter uma parcela significativa de suas remunerações 
em ações da empresa, promovendo uma conexão direta com o sucesso e o 
crescimento sustentável da Companhia. A Política de Investimentos em Ações 
da Companhia prevê que o Diretor Presidente detenha ações em montante 
equivalente a 5 vezes a sua remuneração fixa anual e os demais diretores 
estatutários detenham ações em montante equivalente a 3 vezes as suas 
respectivas remunerações fixas anuais. Em todos os casos, o Diretor Presidente 
e os diretores estatutários têm um prazo de até 5 anos para atingir as metas e 
quantidade-alvo de ações. A despeito de referido prazo, o Diretor Presidente 
atualmente já possui uma quantidade de ações que satisfaz o requisito da 
referida política para seu cargo. 

 
c) Ainda, é importante ressaltar que a Companhia é a única empresa do setor no 

Brasil que possui uma política de Restituição de Remuneração Variável 
(Clawback Policy) para membros da Diretoria Estatutária, conforme aprovada 
em reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de novembro de 
2023. Essa política tem por objetivo estabelecer os princípios e os mecanismos 
para a eventual restituição de determinados montantes de Remuneração 
Variável pagos pela Companhia aos Diretores Executivos, na hipótese de 
Reapresentação de Demonstrações Financeiras da Companhia. Acreditamos 
firmemente que essa prática, por si só, endereça a preocupação expressa pelos 
analistas da GL. 

 



 
Reiteramos nosso compromisso com as melhores práticas de governança corporativa 
onde o alinhamento entre a compensação dos administradores e os objetivos dos 
acionistas é chave. Desse modo há recompensa para tomada de boas decisões de curto 
e longo prazo sempre protegendo os direitos dos nossos acionistas. Reafirmamos  a 
crença de que nossas propostas trarão avanços importantes para a Companhia, 
mantendo os mais elevados padrões de transparência e responsabilidade. Nosso 
compromisso maior é o de criar valor de forma sustentável em linha com a expectativa   
de nossos acionistas.  
 
Esperamos sinceramente que esta carta forneça informações adicionais valiosas para 
fins da recomendação final de voto de Glass Lewis e permanecemos à sua disposição 
caso desejem discutir o assunto em uma reunião específica ou caso queiram nos enviar 
um e-mail com eventuais dúvidas. 
 
Atenciosamente, 
Sendas Distribuidora S.A. 
 


